
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2761764 - SP (2024/0378122-5)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : ELAINE REGINA PIRES
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO IMEDIATA DE DECISÕES
INTERLOCUTÓRIAS NÃO PREVISTAS NOS INCISOS DO ART. 1.015
DO CPC/2015. EXCEPCIONALIDADE DA IMPUGNAÇÃO FORA DAS
HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI. REQUISITOS. TRIBUNAL APLICOU
A TEORIA DA TAXATIVIDADE MITIGADA E CONCLUIU PELA
INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL E DE URGÊNCIA.
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial, por ocasião de julgamento de recurso especial repetitivo,
consolidou o entendimento de que o rol do artigo 1.015 do CPC de 2015 é de
taxatividade mitigável, admitindo-se a interposição de agravo de instrumento
quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da
questão somente no recurso de apelação (REsp 1.704.520/MT, Rel. Ministra
NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de ).19/12/2018
2. No caso, o Tribunal Estadual aplicou o precedente qualificado do STJ
acerca da taxatividade mitigada do rol do art. 1.015 do CPC/2015 e não
conheceu do agravo de instrumento, em razão da inexistência de previsão
legal e de urgência para ensejar referida mitigação.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do08/04/2025 14/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .21 de abril de 2025
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO IMEDIATA DE DECISÕES
INTERLOCUTÓRIAS NÃO PREVISTAS NOS INCISOS DO ART. 1.015
DO CPC/2015. EXCEPCIONALIDADE DA IMPUGNAÇÃO FORA DAS
HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI. REQUISITOS. TRIBUNAL APLICOU
A TEORIA DA TAXATIVIDADE MITIGADA E CONCLUIU PELA
INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL E DE URGÊNCIA.
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial, por ocasião de julgamento de recurso especial repetitivo,
consolidou o entendimento de que o rol do artigo 1.015 do CPC de 2015 é de
taxatividade mitigável, admitindo-se a interposição de agravo de instrumento
quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da
questão somente no recurso de apelação (REsp 1.704.520/MT, Rel. Ministra
NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de ).19/12/2018
2. No caso, o Tribunal Estadual aplicou o precedente qualificado do STJ
acerca da taxatividade mitigada do rol do art. 1.015 do CPC/2015 e não
conheceu do agravo de instrumento, em razão da inexistência de previsão
legal e de urgência para ensejar referida mitigação.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 209-216) interposto por ERBE INCORPORADORA
037 S/A contra decisão (fls. 203-205), exarada pela il. Presidência desta eg. Corte, que conheceu
do agravo para não conhecer recurso especial.

No agravo interno, ERBE INCORPORADORA 037 S/A afirma que o recurso não
esbarra na Súmula 7/STJ, sob o argumento, entre outros, de que "(...) o pedido de efeito
suspensivo requerido no agravo de instrumento objetiva demonstrar não apenas a urgência na

 da violação ao art. 485, § 7º, CPC/2015 (probabilidade do direito), apreciação mas também a
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 (risco de dano grave ou deconsequência lógica da manutenção dos efeitos decisão agravada
difícil reparação), qual seja: o dispêndio financeiro desarrazoado para custeio de honorários
periciais determinados em centenas de processos análogos ao em comento.. Tais argumentos
dispensariam aprofundada análise de fatos e provas, até porque apenas o atual dispêndio
financeiro da recorrente/agravante com os honorários periciais dificilmente lhe será ressarcido, 

(fl. 213 - destaques noainda que a apreciação futura da tese violadora se afigure favorável" 
original).

Aduz, também, que "(...)  a própria parte ora agrava já afirmou categoricamente que
“não tem rendimentos que possam suportar o recolhimento de custas e demais encargos
processuais, que por certo advirão no decorrer deste feito.” (ID nº 35513131, processo de

(fl. 213 - destaques no original).primeiro grau - 5000865-48.2020.4.03.6003)" 
Assevera, ainda, que se trata de "(...) matéria de direito, apreciando acervo probatório

já analisado expressamente em sentença e acórdão, não sendo a hipótese de incidência da
(fl. 214).Súmula 07 do STJ" 

Ao final, pleiteia reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o recurso
levado a julgamento perante a eg. Quarta Turma.

Em petição às fls. 219-200, ERBE INCORPORADORA 037 S/A apresenta como
"fato novo" a matéria tratada no Tema Repetitivo n. 1.198/STJ e reitera o pedido de suspensão
do julgamento e a remessa dos autos ao eg. Tribunal . a quo

Intimada, ELAINE REGINA PIRES apresentou impugnação (fls. 324-330), pelo
desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, indefiro o pedido de suspensão do processo, na medida em que o Tema
Repetitivo n. 1.198/STJ, apesar de relacionado, não está diretamente tratado no v. acórdão
estadual, ora recorrido. 

Ato contínuo, passa-se ao exame do agravo interno.
O recurso em apreço não merece prosperar, na medida em que não foram

apresentados argumentos jurídicos aptos a ensejar a modificação da decisão agravada.
Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ERBE INCORPORADORA

037 S/A contra decisão exarada pela il. Presidência do eg. Tribunal Regional Federal da 3ª
Região (TRF-3), que inadmitiu seu recurso especial.

Por sua vez, o apelo nobre foi manejado com arrimo na alínea do permissivoa 
constitucional, em face de v. acórdão assim ementado (fl. 123):

 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.015 DO
CPC. ROL TAXATIVO. NÃO MITIGAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA.
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DO JULGADO AGRAVADO.
RECURSO DESPROVIDO.
- O Código de Processo Civil elenca as hipóteses de cabimento do agravo de
instrumento, tendo o Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso
Especial Repetitivo, fixado tese no seguinte sentido: “O rol do art. 1.015 do
CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de
instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do

Documento eletrônico VDA46596358 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 07/04/2025 01:20:52
Código de Controle do Documento: 56656aa1-7ca2-41f6-98d6-e62d4cae9a66



julgamento da questão no recurso de apelação” (STJ, Corte Especial, REsp
1704520/MT, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. , DJe ).05/12/2018 19/12/2018
- Inviabilidade do agravo interno quando constatada, de plano, a
improcedência da pretensão recursal, mantidos os fundamentos de fato e de
direito do julgamento monocrático, que bem aplicou o direito à espécie.
- Agravo interno desprovido."
 

Nas razões do apelo nobre (fls. 127-137), ERBE INCORPORADORA 037 S/A
aponta ofensa aos arts. 485, § 7º, e 1.015 do CPC/2015, sob o argumento, entre outros, de que
"(...) o STJ fixou tese em sede de recursos repetitivos no sentido de que a taxatividade do rol
previsto no art. 1.015, CPC/2015  (Tema 988/STJ). Assim, asseverou ser cabível aé mitigada
interposição de agravo de instrumento mesmo fora das hipóteses do artigo 1.015 quando

"verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação
(fls. 133-134 - destaques no original).

Aduz, também, que o "(...) pedido de efeito suspensivo requerido no agravo de
instrumento objetiva demonstrar não apenas a urgência na apreciação da violação ao art. 485, §
7º, CPC/2015 (probabilidade do direito), mas também a consequência lógica da manutenção dos

 (risco de dano grave ou de difícil reparação), qual seja:efeitos decisão agravada  o dispêndio
financeiro desarrazoado para custeio de honorários periciais determinados em centenas de

(fl. 135 - destaques no original)." processos análogos ao em comento
Assevera, ainda, que a "(...) inutilidade do julgamento da tese relativa à violação ao

art. 485, § 7º, CPC/2015, em sede de recurso de apelação, é clara, vez que o atual dispêndio
financeiro da recorrente/agravante com os honorários periciais ,dificilmente lhe será ressarcido

" (fl. 135 - destaques noainda que a apreciação futura da tese violadora se afigure favorável
original).

Intimada, ELAINE REGINA PIRES apresentou contrarrazões (fls. 145-157), pelo
desprovimento do recurso.

Como dito, o apelo nobre foi inadmitido (decisão às fls. 159-166), motivando o
agravo em recurso especial (fls. 168-178) em tela.

Também foi oferecida contraminuta (fls. 185-193), pelo desprovimento do agravo.
Em que pesem as razões trazidas no agravo interno, o apelo nobre não merece

prosperar.
De plano, tem-se que o conteúdo normativo do art. 485, § 7º, do CPC/2015 não

foi analisado pelo eg. TRF-3, sendo que não foram opostos embargos de declaração pelo ora
agravante visando o prequestionamento. Assim, nessa parte, o apelo nobre encontra óbice nas
Súmulas 282 e 356, ambas do col. STF, ante a ausência de prequestionamento. Nesse sentido,
destacam-se recentes julgados:

 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SÁUDE. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. MÉTODO
ABA. CUSTEIO. ACÓRDÃO RECORRIDO CONFORME A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.
SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA. (...)
2. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados,
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o

Documento eletrônico VDA46596358 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 07/04/2025 01:20:52
Código de Controle do Documento: 56656aa1-7ca2-41f6-98d6-e62d4cae9a66



conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das
Súmulas n. 282 e 356 do STF. (...)
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.663.353/SP, relator MINISTRO ANTONIO CARLOS

, Quarta Turma, julgado em , DJEN de )FERREIRA 24/2/2025 28/2/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE USUCAPIÃO. (...). AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO
(SÚMULAS 282 E 356 DO STF). AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (...)
2. Esta Corte de Justiça consagra orientação no sentido da necessidade de
prequestionamento dos temas ventilados no recurso especial, nos termos das
Súmulas 282 e 356 do STF. (...)
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 1.648.968/CE, relator ,MINISTRO RAUL ARAÚJO
Quarta Turma, julgado em , DJEN de )25/11/2024 6/12/2024
 

Avançando, melhor sorte não socorre o recurso no tocante à violação ao art. 1.015 do
CPC/2015. 

Como sabido, a Corte Especial do STJ firmou jurisprudência, sob o rito dos recursos
repetitivos, no sentido de que: "o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso
admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da

". A propósito, confira-se:inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação
 
"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NATUREZA JURÍDICA DO ROL DO
ART. 1.015 DO CPC/2015. IMPUGNAÇÃO IMEDIATA DE DECISÕES
INTERLOCUTÓRIAS NÃO PREVISTAS NOS INCISOS DO REFERIDO
DISPOSITIVO LEGAL. POSSIBILIDADE. TAXATIVIDADE MITIGADA.
EXCEPCIONALIDADE DA IMPUGNAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES
PREVISTAS EM LEI. REQUISITOS.
1- O propósito do presente recurso especial, processado e julgado sob o rito
dos recursos repetitivos, é definir a natureza jurídica do rol do art. 1.015 do
CPC/15 e verificar a possibilidade de sua interpretação extensiva, analógica
ou exemplificativa, a fim de admitir a interposição de agravo de instrumento
contra decisão interlocutória que verse sobre hipóteses não expressamente
previstas nos incisos do referido dispositivo legal.
2- Ao restringir a recorribilidade das decisões interlocutórias proferidas na
fase de conhecimento do procedimento comum e dos procedimentos
especiais, exceção feita ao inventário, pretendeu o legislador salvaguardar
apenas as "situações que, realmente, não podem aguardar rediscussão futura
em eventual recurso de apelação".
3- A enunciação, em rol pretensamente exaustivo, das hipóteses em que o
agravo de instrumento seria cabível revela-se, na esteira da majoritária
doutrina e jurisprudência, insuficiente e em desconformidade com as normas
fundamentais do processo civil, na medida em que sobrevivem questões
urgentes fora da lista do art. 1.015 do CPC e que tornam inviável a
interpretação de que o referido rol seria absolutamente taxativo e que deveria
ser lido de modo restritivo.
4- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria taxativo, mas admitiria
interpretações extensivas ou analógicas, mostra-se igualmente ineficaz para a
conferir ao referido dispositivo uma interpretação em sintonia com as normas
fundamentais do processo civil, seja porque ainda remanescerão hipóteses em
que não será possível extrair o cabimento do agravo das situações enunciadas
no rol, seja porque o uso da interpretação extensiva ou da analogia pode
desnaturar a essência de institutos jurídicos ontologicamente distintos.
5- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria meramente exemplificativo,
por sua vez, resultaria na repristinação do regime recursal das interlocutórias
que vigorava no CPC/73 e que fora conscientemente modificado pelo
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legislador do novo CPC, de modo que estaria o Poder Judiciário, nessa
hipótese, substituindo a atividade e a vontade expressamente externada pelo
Poder Legislativo.
6 - Assim, nos termos do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, fixa-se a
seguinte tese jurídica: O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada,
por isso admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de
apelação.
7- Embora não haja risco de as partes que confiaram na absoluta taxatividade
com interpretação restritiva serem surpreendidas pela tese jurídica firmada
neste recurso especial repetitivo, eis que somente se cogitará de preclusão nas
hipóteses em que o recurso eventualmente interposto pela parte tenha sido
admitido pelo Tribunal, estabelece-se neste ato um regime de transição que
modula os efeitos da presente decisão, a fim de que a tese jurídica somente
seja aplicável às decisões interlocutórias proferidas após a publicação do
presente acórdão.
8- Na hipótese, dá-se provimento em parte ao recurso especial para
determinar ao TJ/MT que, observados os demais pressupostos de
admissibilidade, conheça e dê regular prosseguimento ao agravo de
instrumento no que tange à competência.
9- Recurso especial conhecido e provido."
(REsp 1.704.520/MT, Rel. , MINISTRA NANCY ANDRIGHI CORTE

, DJe )ESPECIAL 19/12/2018
 

No caso em tela, acerca da exegese do art. 1.015 do CPC/2015, é oportuna a
transcrição do seguinte trecho do v. acórdão estadual (fls. 118-120):

 
"O novo Código de Processo Civil, em vigor desde , trouxe18/03/16

algumas mudanças relativas às hipóteses de cabimento do agravo de
instrumento.

Em seu art. 1.015, dispõe que:
 

"Cabe agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias que
versarem sobre:
I - tutelas provisórias;
II - mérito do processo;
III - rejeição da alegação de convenção de arbitragem;
IV - incidente de desconsideração da personalidade jurídica;
V - rejeição do pedido de gratuidade da justiça ou acolhimento do
pedido de sua revogação;
VI - exibição ou posse de documento ou coisa;
VII - exclusão de litisconsorte;
VIII - rejeição do pedido de limitação do litisconsórcio
IX - admissão ou inadmissão de intervenção de terceiros;
X - concessão, modificação ou revogação do efeito suspensivo aos
embargos à execução; XI - redistribuição do ônus da prova nos termos
do art. 373, § 1º;
XII - (VETADO); XIII - outros casos expressamente referidos em lei.
 
Parágrafo único. Também caberá agravo de instrumento contra decisões
interlocutórias proferidas na fase de liquidação de sentença ou de
cumprimento de sentença, no processo de execução e no processo de
inventário."

 
Como se vê, a decisão agravada, que reconsiderou a sentença que

extinguiu o processo sem resolução de mérito e determinou o seu
prosseguimento em seus ulteriores termos., não se encontra no rol do art.
1.015 do CPC, não sendo, portanto, impugnável por meio de agravo de

. A propósito, os seguintes julgados desta E. Corte:instrumento
 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ARTIGO 1.015 DO
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NOVO CPC. HIPÓTESES DE CABIMENTO. NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO. I - A decisão agravada versa sobre
matéria relativa à competência para processar e julgar o feito, hipótese
não contemplada no rol taxativo do artigo 1.015 do novo CPC. II -
agravo de instrumento interposto pela parte autora não conhecido. (AI
00042465820164030000, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO
NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:
14/09/2016 .. FONTE_REPUBLICACAO:.)
(...)

Anote-se que não se desconhecem as decisões proferidas nos REsp. nº
1696396 e 1704520, que mitigaram a taxatividade do rol do art. 1.015 do CPC
quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da
questão no recurso de apelação.

."No entanto, esta não é a hipótese dos autos  (g. n.)
 

Nesse contexto, não se verifica ofensa ao referido dispositivo legal, pois o Tribunal
Estadual, aplicando o entendimento do STJ acerca da taxatividade mitigada do rol do art. 1.015
do CPC/2015, não conheceu do agravo de instrumento em razão da inexistência de previsão

.legal e de urgência para ensejar a referida mitigação
Assim, constata-se que o entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a

jurisprudência assente desta Corte Superior Dessa forma, incide, , o óbice processualin casu
sedimentado na Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Por seu turno, como assentado na decisão singular, a jurisprudência desta eg. Corte
firmou-se no sentido de que a pretensão de alterar o entendimento do v. acórdão estadual acerca
da existência ou não de urgência esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido, confiram-se
os seguintes julgados, que se somam àqueles já destacados na decisão agravada:

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE RÉ.
1. Segundo a tese fixada no julgamento do recurso repetitivo, "o rol do art.
1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de
agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade
do julgamento da questão no recurso de apelação" (REsp 1.704.520/MT, Rel.
Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em ,5/12/2018
DJe ) 1.1. Verificar se há ou não a urgência da matéria discutida19/12/2018
no agravo de instrumento, demandaria o inevitável reexame dos fatos e provas
constantes dos autos, providência que esbarra no óbice estabelecido pela
Súmula 7 desta Corte.
2. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter as conclusões do
aresto impugnado, impõe o reconhecimento da incidência da Súmula 283
STF, por analogia. Precedentes. 2.1. Mesmo que ultrapassado o referido
óbice, rever a conclusão do Tribunal de origem no sentido da inexistência de
prejudicialidade externa demandaria, inevitavelmente, o exame do contexto
fático-probatório dos autos, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 1.965.791/SC, relator ,MINISTRO MARCO BUZZI
Quarta Turma, julgado em , DJe de )29/8/2022 1/9/2022
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A VIGÊNCIA DO
NCPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.015 DO
NCPC. INDEFERIMENTO. PRODUÇÃO DE PROVAS. JULGAMENTO
EM RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
TAXATIVIDADE MITIGADA. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO
DA URGÊNCIA DECORRENTE DA INUTILIDADE DO JULGAMENTO
EM SEDE DE RECURSO DE APELAÇÃO. AUSÊNCIA. AGRAVO
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INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
2. A Corte Especial, ao julgar o Tema Repetitivo 988, consignou que o rol do
art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição
de agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da
inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação (REsp 1.704.520
/MT, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de ).19/12/2018
3. Não tendo a Corte estadual concluído pela ocorrência da urgência que
autoriza a excepcionalidade da taxatividade mitigada do art. 1.015 do CPC/15
, não é possível a esta Corte rever tal entendimento ante a incidência do óbice
da Súmula nº 7 do STJ.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.773.867/SP, relator ,MINISTRO MOURA RIBEIRO
Terceira Turma, julgado em , DJe de ) 8/3/2021 10/3/2021
 

Com essas considerações, conclui-se que o apelo não merece prosperar.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : ELAINE REGINA PIRES
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RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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